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RESUMO

A Constituição Federal de 1988 conferiu novos 
contornos à administração pública brasileira. Ao esta-
belecer formas e espaços de participação, bem como o 
acesso à informação pública, a Constituição rompeu 
com o modelo insulado de administração pública até 
então vigente. Essas conquistas, que buscam engajar 
cada vez mais o cidadão nas atividades cotidianas do 
Estado, passaram a ser mais evidentes a partir da entrada 
em vigor de normas infraconstitucionais que regularam 
formas de participação, de transparência e de obtenção 
de informações sobre a atuação governamental. Em 
2011, o governo brasileiro, visando tornar-se reconhe-
cido como governo aberto, aderiu à Open Government 
Partnership – OGP e assumiu compromissos para o apri-
moramento da ação governamental por meio do fomen-
to à transparência, à accountability e à responsividade. 
Essa tarefa poderia ser facilitada caso os Tribunais de 
Contas e, em especial, o Tribunal de Contas da União 
– TCU, pudessem contribuir para o atingimento desses 
compromissos. Assim, o objetivo deste artigo é discutir 
a possibilidade de o TCU, por meio da prestação de con-
tas, aperfeiçoar o exercício da accountability e contribuir 
com o Poder Executivo na consecução dos compromis-
sos assumidos. A análise realizada permitiu identificar a 
prestação de contas como instrumento relevante de que 
dispõe o TCU para contribuir com o Poder Executivo na 
satisfação dos princípios traçados pela OGP.

A Prestação de Contas ao Tribunal 
de Contas da União no Contexto 
do Open Government Partnership
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1.	 INTRODUÇÃO

A Administração Pública Federal – APF brasi-
leira, ao menos até o século XX, foi marcada por uma 
atuação verticalizada e voltada para dentro, sem se 
levar em conta o papel de protagonismo que poderia 
exercer a sociedade. Todavia, a administração da coi-
sa pública passou a tomar novos contornos no país, 
principalmente, a partir da Constituição Federal de 
1988 – CF/1988. 

Essa Constituição consigna logo em seu artigo 
primeiro, que todo o poder emana do povo, que o exer-
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente. 
Dessa forma, de maneira singela, renova-se no Brasil 
a opção por um modelo democrático representativo. 
Nesse modelo, a representação vem acompanhada da 
prestação de contas, que pressupõe que os represen-
tantes são considerados responsáveis por suas ações 
ante aqueles sobre os quais têm direito de representar 
(O’Donnell, 1994, p. 61).

A CF/1988 tratou ainda de estabelecer em vários 
de seus artigos a garantia de participação da socieda-
de em diferentes campos da APF, o direito ao acesso a 
informações públicas e a transparência das ações pra-
ticadas pelo Estado. Apesar desse aparente progresso, 
somente a partir de normas infraconstitucionais, tais 
como a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e a Lei de 

Acesso a Informação – LAI, o Brasil passou a tornar-se 
mais transparente e permeável a seus cidadãos.

Mais recentemente, o Brasil passou a fazer parte 
da Parceria para Governo Aberto – OGP, instituição in-
ternacional, criada com o objetivo de aprimorar a ação 
governamental por meio do fomento à transparência, à 
accountability e à responsividade. Para tanto, o governo 
brasileiro assumiu o compromisso com princípios que 
podem levá-lo a ser reconhecido como governo aberto. 

Tendo vista a amplitude desses princípios, o 
compromisso assumido pelo Brasil com a OGP pode 
tornar-se uma tarefa de difícil implementação caso um 
único poder permaneça agindo de forma solitária para 
o cumprimento de obrigações assumidas. Obrigações 
essas que refletirão não apenas no contexto das ações 
governamentais, mas no aperfeiçoamento do modelo 
democrático brasileiro.

Os Tribunais de Contas são instituições que po-
dem desempenhar papel importante para que o Brasil 
possa ser considerado um país que desfruta de um gover-
no aberto. Por serem instituições autônomas, indepen-
dentes e externas ao Poder Executivo, de certo poderá 
contribuir para o aprimoramento da accountability, espe-
cialmente ao julgar as contas que os gestores públicos 
anualmente submetem ao seu escrutínio.

É a partir desse pressuposto que cabe a seguinte 
indagação: A prestação de contas anual dos órgãos e en-
tidades pode permitir ao TCU contribuir com o Poder 
Executivo para que ele possa cumprir os compromissos 
assumidos com a OGP?
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Uma vez estabelecida a pergunta de pesquisa que 
se pretende responder, pode-se fixar o objetivo desse 
artigo como sendo discutir a possibilidade de o TCU, 
por meio do instrumento prestação de contas, aperfei-
çoar o exercício da accountability e contribuir com o Po-
der Executivo a cumprir os compromissos assumidos 
com a OGP.

Para desincumbir-se desse objetivo e oferecer 
uma resposta à pergunta formulada, organizou-se o 
presente artigo em seis seções, além desta introdução. 
Na segunda seção, discorre-se resumidamente sobre 
o governo aberto no Brasil. Na terceira, procura-se es-
tabelecer algumas discussões relativas à accountability, 
transparência e a prestação de contas dos gestores pú-
blicos. Na quarta, demonstra-se a evolução da prestação 
de contas no âmbito do TCU. Na quinta, por sua vez, 
demonstra-se o inter-relacionamento entre a prestação 
de contas ao TCU e a Parceria para o Governo Aber-
to. Por fim, nas sexta e sétima seções apresentam-se 
as considerações finais e as referências bibliográficas, 
respectivamente.

2.	 GOVERNO ABERTO NO BRASIL

A Open Government Partnership (Parceria para Go-
verno Aberto, tradução adotada em português) é uma 
iniciativa internacional voltada ao aprimoramento da 
ação governamental por meio do fomento à transparên-
cia, à accountability e à responsividade. A premissa geral 
é a de que os governos são mais efetivos e confiáveis 
se eles forem abertos à participação social. A OGP1 foi 
criada em 2011, quando oito governos fundadores (Bra-
sil, Indonésia, Filipinas, México, Noruega, África do Sul, 
Reino Unido e Estados Unidos) adotaram formalmen-
te a Declaração de Governo Aberto e anunciaram seus 
primeiros planos de ação nacionais. Atualmente a OGP 
conta com 65 países membros (OGP, 2014).

Os países participantes da OGP devem cumprir 
requisitos mínimos relacionados a princípios de gover-
no aberto, além de ter de endossar uma declaração de 
princípios e de elaborar planos de ação com o objetivo 
de colocar em prática uma série de medidas de efetiva-
ção da transparência e do acesso à informação pública 
e de promoção da participação cidadã (CGU, 2011). De 
acordo com a Declaração de Princípios, os compromis-
sos da OGP devem estar enquadrados entre cinco gran-
des desafios: melhoria dos serviços públicos; aumento 
da integridade pública; gestão mais efetiva dos recursos 
públicos; criação de comunidades mais seguras; aumen-
to da responsabilidade corporativa. Tais compromissos 

devem, ainda, seguir os quatro princípios de Governo 
Aberto definidos pela OGP: transparência; participação 
cidadã; accountability (prestação de contas e responsabili-
zação); e tecnologia da informação (OGP-Brasil, 2011).

Pode considerar-se governo aberto, portanto, 
apenas aqueles países em que sua gestão, ações, projetos 
e programas reflitam os princípios definidos pela OGP e 
busquem alcançar os objetivos de aumentar a disponibi-
lidade de informações sobre atividades governamentais, 
apoiar a participação social, implementar os mais altos 
padrões de integridade profissional na administração 
pública e ampliar o acesso a novas tecnologias para fins 
de abertura e prestação de contas (OGP-Brasil, 2011).

A busca por accountability, transparência e par-
ticipação social no Brasil tomou impulso muito antes 
da entrada do país como membro da OGP. Em 1988 a 
CF/1988 já previa, desde sua promulgação, o acesso a 
informações públicas e a garantia de participação social 
em várias áreas da administração pública, bem como a 
accountability que, neste caso, tem sido admitida com a 
acepção majoritária de prestação de contas e responsa-
bilização (MEDEIROS, CRANTSCHANINOV e SILVA, 
2013).

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Com-
plementar nº 101/2000), sancionada com o objetivo de 
estabelecer normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal, é outro instituto 
importante na busca brasileira pela promoção da ac-
countability e da transparência. De acordo com essa lei, 
constituem-se instrumentos de transparência da gestão 
fiscal, aos quais deve se dar ampla divulgação: os pla-
nos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, as 
prestações de contas e o respectivo parecer prévio, o 
relatório resumido da execução orçamentária e o rela-
tório de gestão fiscal.

Seguindo a mesma sintonia da LRF, a Lei 
12.527/2011, Lei de Acesso à Informação – LAI, estabe-
leceu um novo e importante marco no cenário brasileiro 
ao regular o direito de acesso a informações públicas 
previsto na CF/1988. Desde sua entrada em vigor, em 
2012, e em âmbito nacional, foram processados 232.040 
pedidos de informação sobre os mais variados temas, 
tendo sido respondidos 230.024 desses pedidos, ou seja, 
99,13% em média.  Pode-se dizer que a LAI é fruto do 
Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto insti-
tuído pelo governo brasileiro por meio do Decreto s/
n° de 15 de setembro de 2011 com fins de cumprir exi-
gências da OGP. 

Como se pode depreender, a CF/1988 traçou ca-
minhos amplos para uma maior permeabilidade do Es-



Janeiro/abril   2015� 51

tado brasileiro à participação cidadã. Para tanto, o acesso 
a informações e, por consequência, a transparência dos 
atos praticados pelo poder público e a accountability dos 
seus agentes são elementos fundamentais e necessários 
ao fortalecimento das democracias contemporâneas. 
Tal fortalecimento, entretanto, não pode se configurar 
em esforço único e isolado do Poder Executivo, pois ele 
pode, como veremos a seguir, ter grande contribuição de 
outras esferas, em especial, do controle externo exercido 
pelos Tribunais de Contas – TC. 

3.	 ACCOUNTABILITY, TRANSPARÊNCIA 
E A PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DOS GESTORES PÚBLICOS

Em artigo seminal sobre accountability, Campos 
(1990) indaga sobre a possibilidade de se traduzir tal 
palavra para o português. Em seu estudo a autora en-
fatiza que o exercício da accountability é determinado 
pela qualidade das relações entre governo e cidadão e 
entre burocracia e clientelas; e que somente a partir da 
organização de cidadãos vigilantes e conscientes de seus 
direitos haverá condição para a accountability (CAMPOS, 
1990, p. 6). Nesse modelo, cabe ao cidadão um papel 
muito mais amplo do que a mera participação como 
eleitor no processo de escolha de seus governantes, 
qual seja, o de tornar-se um influente protagonista das 
decisões públicas.

Nesse sentido, Dahl (1997, p. 25-26) destaca a 
qualidade de ser responsivo a todos os cidadãos como a 
característica marcante do sistema político democrático. 
Mesmo nesse cenário de democracia, Manin, Przewor-
ski e Stokes (1999) argumentam que os políticos eleitos 
podem não agir no melhor interesse dos cidadãos, já 
que eles têm suas próprias metas, interesses e valores. 
Dentro dessas circunstâncias, o único “instrumento” 
disponível aos cidadãos para punir os políticos eleitos 
pelos desvios cometidos, ou para premiá-los pelos bons 
serviços prestados, seria o voto. 

Entretanto, o voto não é suficiente para premiar 
os bons governantes ou para punir os maus se o cida-
dão não puder contar com instituições independentes 
que atuem para fomentar a transparência das ações 
desenvolvidas pelo Estado. Na classificação propos-
ta por O’donnell (1998), tais instituições fariam parte 
da accountability horizontal2 que, para serem efetivas, 
devem possuir autoridade legal e de fato, além de au-
tonomia. Tais instituições ultrapassam as instituições 
clássicas do Executivo, do Legislativo e do Judiciário e 
alcançam arranjos como os ombudsmen e as instâncias 

responsáveis pela fiscalização das prestações de contas 
(O’DONNELL, 1998, p. 43).

É nesse contexto, portanto, que cresce a impor-
tância dos TCs como instituições capazes de promo-
ver a diminuição do gap informacional entre Estado e 
sociedade. A transparência dos atos praticados pelos 
diferentes atores públicos e a prestação de contas dos 
gestores públicos tornam-se mecanismos indispensáveis 
e relevantes para o patrocínio da responsabilização polí-
tica ininterrupta do Poder Público perante a sociedade. 

Transparência, nesse cenário, seria uma busca 
preliminar pela satisfação da promessa não cumprida 
pelas democracias: a eliminação do poder invisível. 
Isto é, a eliminação de decisões e ações tomadas em se-
gredo, na escuridão, para dar vida a um governo cujas 
ações deveriam ser desenvolvidas publicamente, em 
plena luz do dia (Bobbio, 2000, p. 40). A OGP, pois, ao 
estabelecer seus princípios, fomenta o aperfeiçoamen-
to da democracia, e as informações apreciadas pelos 
TC para julgamento da prestação de contas dos gesto-
res públicos podem melhorar, ou ao menos, colocar à 
disposição dos cidadãos uma parcela de informações 
chanceladas por instituições de controle que atuam de 
forma independente.

A prestação de contas no Brasil é regulada, no 
nível federal, pela CF/1988 e pela lei orgânica do TCU, 
Lei nº 8443/1992 - LOTCU. Nos níveis subnacionais, 
pelas respectivas constituições estaduais e leis orgânicas 
municipais, bem como pelas leis de criação dos TCs nas 
diferentes unidades da federação. Segundo a CF/1988, 
compete ao Tribunal de Contas da União, dentre ou-
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tras competências, apreciar as contas prestadas anual-
mente pelo Presidente da República, mediante parecer 
prévio, e julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 
ao Erário (BRASIL, 1988).

A LOTCU, por sua vez, estabelece a anualidade 
da prestação de contas, bem como a forma (tomada ou 
prestação de contas), a composição, as decisões passí-
veis em processos dessa natureza, além das comina-
ções a que estão sujeitos os gestores responsáveis pela 
condução da coisa pública. Deixou essa lei, entretanto, 
a organização dos processos de contas ao exercício re-
gulamentar conferido ao TCU para normatização por 
meio de instrução normativa – IN, que obriga as institui-
ções públicas dos três poderes a obedecê-la. A evolução 
da prestação de contas ao TCU iniciada pela IN TCU 
57/2008 e atualmente consubstanciada na IN 63/2010 
é o que passaremos a discutir em seguida.

4.	 EVOLUÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS AO TCU

Pode-se dizer que a prestação de contas é o gene 
que molda e caracteriza o Tribunal de Contas da União 

desde sua criação (Decreto 966-A/1890) até os dias atu-
ais, embora suas competências tenham sido ampliadas 
ao longo dos mais de 120 anos de existência para lhe 
conferir outras atribuições que se tornaram importan-
tes dentro do novo contexto político e social vivencia-
do no Brasil, mormente a partir da segunda metade da 
década de 80.

Da prestação de contas, portanto, deriva a com-
petência do TCU de julgar as contas dos gestores dos 
recursos públicos. No cenário pós CF/1988, o julgamen-
to das contas no âmbito federal alcança a todos aque-
les responsáveis pela gestão de recursos públicos dos 
três poderes que, anualmente, têm de prestar contas ao 
TCU. Esse amplo espaço de atuação abarca tanto a ad-
ministração pública direta quanto a indireta. Some-se a 
isso o processo de aperfeiçoamento que a gestão pública 
vem experimentando desde o modelo centrado no pa-
trimonialismo até o gerencial e, mais recentemente, no 
modelo e concepções da nova gestão pública. 

A diversidade de instituições, suas diferentes 
naturezas e atribuições e a complexidade que marca 
a administração pública são fatores com os quais os 
Tribunais de Contas têm de lidar para que a presta-
ção de contas seja viabilizada. No âmbito do TCU, a 
IN 57/2008 é a norma que passa a ditar a nova dinâ-
mica da prestação de contas e rompe com o modelo 
até então adotado. Nesse novo modelo, o relatório de 
gestão – RG passou a ser a peça mais importante do 
processo de contas; a seletividade passou a ser forte-
mente utilizada, sendo que os órgãos e entidades cujos 
dirigentes têm as contas efetivamente julgados a cada 
exercício financeiro passaram a ser escolhidas com 
base em matriz de seleção que avalia mais de oitenta 
critérios relacionados à materialidade, à relevância e 
ao risco relacionado à gestão; e as regras para tratar do 
conteúdo, prazos e formas de apresentação das contas 
passaram a ser reguladas por duas decisões normativas 
anuais – DN: uma para tratar especificamente sobre 
a elaboração do RG; outra para regular a elaboração 
das demais peças que devem compor o processo de 
contas. A possibilidade de se exigir informações em 
periodicidade menor que um ano e o posicionamento 
do dirigente máximo e seu núcleo estratégico como 
responsáveis pela prestação de contas são outras duas 
relevantes novidades do atual modelo de prestação de 
contas que colaboram diretamente com a accountabi-
lity e a responsividade dos administradores públicos.

Essas modificações conferiram maior dignida-
de ao processo de contas no âmbito do TCU, já que o 
modelo anterior era visto pelos técnicos do Tribunal 
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(auditores de controle externo) como um instrumento 
intempestivo e inócuo, por ser se referir a eventos passa-
dos, e de baixa visibilidade, já que os técnicos preferiam 
trabalhar em processos que os tornassem mais eviden-
tes e, por consequência, que facilitassem a ascensão em 
suas carreiras. 

Os desafios para implementação do novo mo-
delo de prestação de contas ao TCU, assim, derivavam 
não apenas da diversidade e complexidade do ambiente 
externo, mas também da descrença interna do próprio 
corpo técnico.  Para enfrentar tais desafios, em 2008, o 
TCU aprovou a criação do Projeto Contas com o obje-
tivo de implementar a nova sistemática de prestação de 
contas pelas unidades jurisdicionadas ao TCU preconi-
zada pela IN TCU 57/2008.

Dentre os resultados mais importantes do Pro-
jeto Contas destacam-se a estruturação dos temas que 
devem compor o RG; a previsão de contínuo aperfeiço-
amento, inclusive por meio do uso de recursos tecnoló-
gicos capazes de conferir maior eficiência e efetividade 
às ações necessárias ao julgamento dos processos de 
contas, e a normalização de conceitos e entendimentos 
com a aprovação da IN TCU 63/2010, que substituiu a 
IN TCU 57/2008. 

Nesse novo modelo da prestação de contas, o 
RG, elaborado pela unidade jurisdicionada ao TCU, 
ganhou o status de peça mais importante a compor 
um processo de contas. Por isso, seu conteúdo passou 
a ser tratado em uma DN exclusiva. Essa DN talvez 
possa ser considerada a de maior complexidade dentre 
as normas que regem a prestação de contas. Tal norma, 
aprovada anualmente, traça diretrizes para que a ges-
tão dos responsáveis pela condução da coisa pública 
possa ser julgada. Para tanto, contempla diversos as-
pectos da gestão que varia desde aspectos relacionados 
à governança, até a exatidão dos demonstrativos con-
tábeis. É, aliás, esse conjunto de aspectos que permite 
ao TCU decidir pela regularidade, regularidade com 
ressalva ou pela irregularidade das contas apresenta-
das pelos gestores. 

Nas suas versões atuais, essa DN tem englobado 
os seguintes temas: (i) governança; (ii) relacionamento 
com a sociedade; (iii) ambiente de atuação; (iv) planeja-
mento e resultados alcançados; (v) execução orçamen-
tária e financeira; (vi) gestão de pessoas e terceirização 
de mão de obra; (vii) gestão do patrimônio, (viii) ges-
tão da tecnologia da informação; (ix) gestão do uso 
dos recursos renováveis e sustentabilidade ambiental; 
(x) informações quanto ao atendimento de demandas 
dos órgãos de controle; e (xi) informações contábeis.

Como se pode perceber do até aqui exposto, o 
processo de contas é o único instrumento de que dispõe 
o TCU capaz de perpassar as diferentes instituições pú-
blicas de forma transversal e que gera informações pe-
riodicamente. Ademais, o processo de contas é o único 
meio de fiscalização que mobiliza de forma sistemática 
pessoas das unidades jurisdicionadas exclusivamen-
te para a elaboração de seu conteúdo. É, portanto, no 
processo de contas que o TCU pode exercitar sua mais 
importante prerrogativa: julgar a atuação de adminis-
tradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos das unidades dos poderes da União, 
uma vez que o julgamento das contas do Presidente 
da República é político e de competência exclusiva do 
Congresso Nacional.

5.	 A PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCU E A 
PARCERIA PARA GOVERNO ABERTO 

Como discutido na seção 2, a prática de accoun-
tability é um dos princípios basilares para que um país 
possa ser definido como governo aberto. Tomando-se a 
acepção de accountability como sendo prestação de con-
tas e responsabilização, é praticamente natural a inser-
ção dos Tribunais de Contas como importantes atores 
para cumprimento desse princípio.

Ao julgar as contas dos gestores públicos e res-
ponsabilizá-los, quando for o caso, os Tribunais de Con-
tas contribuem para que políticos e burocratas procurem 
agir no melhor interesse do cidadão. A prestação de con-
tas e a responsabilização, portanto, somente gozarão de 
credibilidade caso a instituição julgadora possua inde-
pendência e tenha autoridade legal e de fato (O’donnell, 
1998). Essas características elegem os Tribunais de Con-
tas como atores indispensáveis para o atingimento dos 
princípios estipulados pela OGP.

Não se quer afirmar com isso que a estrutura de 
prestação de contas e responsabilização interna nos 
poderes, representando o autocontrole, não seja im-
portante. Ao contrário, a atuação dos órgãos de con-
trole interno dos poderes é imprescindível. Entretanto, 
a independência de atuação é mais evidente quando a 
instituição com competência para exercer o controle 
seja externa ao ambiente controlado.

É exatamente nesse papel que o TCU se destaca. 
Como órgão possuidor da competência constitucional 
para julgar as contas de administradores e responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos das unidades 
dos poderes da União e das entidades da administração 
indireta e de todos aqueles que derem causa a perda, 
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extravio ou outra irregularidade de que resulte dano 
ao Erário, bem como para apreciar as contas presta-
das pelo Presidente da República, o TCU, sendo uma 
instituição independente e externa ao Poder Executi-
vo, pode conferir maior valor à prestação de contas e à 
responsabilização.

Diante de sua ampla jurisdição, o TCU atinge 
toda e qualquer instituição que receba recursos federais. 
Dessa forma, até entes públicos subnacionais acabam 
sendo alcançados quando essas instituições celebram 
algum acordo que envolva recursos públicos federais. 

Esse amplo espaço de atuação do TCU o creden-
cia, por meio do julgamento das contas, como impor-
tante parceiro para a consecução dos objetivos traçados 
pela OGP e aceitos como compromissos a serem per-
seguidos pelo Brasil. Tais compromissos são amplos, 
ambiciosos e desejados para o amadurecimento do país 
e da democracia brasileira e, por isso, não deveria ser 
preocupação de apenas um dos poderes da república.

Nesse contexto, a prestação de contas pode tor-
nar-se (ou ao menos contribuir para) a solução de dois 
grandes e importantes problemas: reduzir o gap infor-
macional entre o governo e a sociedade, que passa a dis-
por de instrumento que foi julgado por uma instituição 
independente; e permitir que o cidadão possa exercitar 
sua cidadania fora dos períodos de interstício eleitoral. 
Ou seja, o cidadão será importante não apenas a cada 
quatro anos, quando os políticos o procuram com o in-
teresse de conquistar seu voto para manter-se no poder.  

Dispor, pois, de informações confiáveis, que pas-
saram por um processo de análise e julgamento por uma 
instituição autônoma e independente, pode ter o con-
dão de transformar o cidadão de mero expectador ou 
destinatário de políticas públicas a ator importante na 
condução e controle da coisa pública. Constata-se, as-
sim, o papel importante que o instrumento contas pode 
oferecer ao TCU no aperfeiçoamento da accountability e 
da democracia brasileira.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi discutir a possibilidade 
de o TCU, por meio do instrumento contas, aperfeiço-
ar o exercício da accountability e contribuir com o Poder 
Executivo no cumprimento dos compromissos assumi-
dos com a OGP.

A partir da análise realizada verificou-se o impor-
tante papel que os Tribunais de Contas podem desem-
penhar no aperfeiçoamento da accountability. Atendo-se 
especialmente ao TCU, constatou-se que a prestação de 

contas pode constituir-se em poderoso instrumento ca-
paz de permitir a essa Corte de Contas contribuir com 
o Poder Executivo a cumprir os princípios que o levará 
a ser reconhecido como governo aberto e, por conse-
quência, ao aperfeiçoamento da democracia brasileira.

Diferentemente das demais ações de fiscaliza-
ções realizadas pelo TCU, é o processo de contas que 
perpassa a administração pública de forma transversal 
e periódica; e, por isso, é capaz de gerar um grande flu-
xo de informações, sobre uma variedade de temas. Ao 
se debruçar sobre a análise dessas informações e emi-
tir juízo de valor, por meio do julgamento, o TCU dá 
satisfação, ao emitir seu acórdão, à sociedade sobre o 
desempenho e propriedade da gestão dos recursos pú-
blicos utilizados por políticos e burocratas.

O sinal emitido quando o TCU julga as contas 
dos responsáveis transforma-se em informação vital e 
abalizada, autônoma e independente para capacitar o 
cidadão a expressar melhor suas escolhas nos períodos 
eleitorais e fomentar sua participação no controle da 
gestão pública durante esses períodos. Dessa forma, o 
TCU, por meio do instrumento da prestação de contas, 
pode-se tornar importante e relevante ator na conse-
cução dos objetivos definidos pela OGP. Assim, não 
precisará o Poder Executivo lutar contra os moinhos de 
ventos de forma solitária.

 De acordo, portanto, com a análise realizada, 
pode-se responder afirmativamente à pergunta formu-
lada, no sentido de dizer que o instrumento contas é 
um instrumento valioso de que dispõe o TCU e que 
pode ser utilizado pelo cidadão e pelo Poder Executivo 
como meio para se atingir os compromissos assumidos 
com a OGP.
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NOTAS

1	  Para maior detalhamento, consultar: REIS, Sérgio Roberto Guedes. A política de Governo Digital do governo federal brasileiro como 

práxis do paradigma de Governo Aberto: uma análise de sua viabilização a partir de um Modelo de Integração de Agendas.  XIX 

Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración Pública, Quito, Equador, 11 – 14 nov. 2014.

2	  O’DONNELL entende por accountability horizontal a existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal e que estão de 

fato dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão desde a supervisão de rotinas a sanções legais ou até o impeachment contra 

ações ou omissões de outros agentes ou agências do Estado que possam ser qualificadas como delituosas (O’DONNELL, p. 4, 1998).

A Prestação de Contas ao Tribunal de Contas da União no Contexto do Open Government Partnership // Artigos


